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REGIÃO AUTON OMA DA MADEIRA
Governo Regional

SECRETARIA REGIONAL DE E
CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS

CONOMIA
DE CONSUMO RAMDA

Processo de reclomoçõo n."1 366 /2019

Reclomonte: Elton Morques
Reclomodo: Auto Jesus & Alves, Ldo.

objeto do reclomoçÕo: deficiente reporoçõo do veículo.
Pedidos: devoluçoo do quontio de €2.200,00 (dois mil e

correspondente oo volor pogo pelo reporoçÕo do motor de um v

$C-t"hqq '^cu)qru

duzentos euros)
eículo.

Volor: €2.200,00 (dois mil e duzentos euros) - cfr. ortigos l9o do Lei deArbitrogem e 30óo, n.ol, do Cód. de proc. Civil.

Frustrodo o tentotivo de concílioçõo, procedeu-se ò reolizoçÕo dooudiêncio de discussÕo e julgomento, com o produçÕo de provo opresentodopelo Reclomonfe, e no ousêncio do Reclomodo que, opesor de notificodo poro
o efeito, optou por nõo comporecer.

Com interesse poro o decisÕo do couso, ficorom provodos os seguintes
foctos:

A. A 26.03.2019, o Reclomonte controtou os serviços do Reclomodo poro
umo reporoçÕo no seu outomóvel, moteriolizodo numo revisÕo gerol e
numo folho de ondomento.

B. Os serviços referidos no ol. A) teve um custo de €ZOO,00 (seiecentos
euros), sendo que o Reclomonte, ò soído do oficinq do Reclomodo,
deteÌou c mesmo ovorio, pelo que voltou com o ouiomóvel poro trós.c. A Reclomodo, possodos olguns dios, opresentou um orçomento de
€1.ó00,00 (mil e seiscentos euros) poro reporor o veículo, informondo que
terio de obrir o respetivo motor, umo vez que o problemo ero de um
tensor no órvore de comes.

D. O Reclomonte odiontou o volor de €1.000,00 (mil euros) ò Reclomodo
poro que esto iniciosse o reporoçõo e custeosse os peçqs que teriom de
ser encomendodos.

E. O Reclomonte, vendo que o veículo nunco ficovo pronto, insÍstiu com o
Reclomodo poro ferminor o reporoçÕo, pois o veículo jó estovo no
oficino deste hó mois de um mês.

F. Aquondo do levontomento do veículo, o Reclomodo informou o
Reclomoclo que terio de pogor mois €l.2OO,0O (mÍl e duzentos euros),
poÍs c reporoçÕo tinho custodo moÌs do que previsto.

G. Apesor de descontente com o situoçõo e como precisovo do veículo, o
Reclomonte pogou o volor pedido.

H. Apos soir com o vioturo do oficino do Reclomodo, o Reclomonfe
opercebeu-se que o veículo coniÍnuovo o folhor, pelo que nÕo pode
utilizó-lo.

l. O veículo encontro-se porodo.
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J. O Reclomonte perdeu o confionço no Reclomodo porc proceder Ò
repqroçõo do veículo.

Fundomentoçõo do motério de focto:
No ousêncio do Reclomodo em todo este processo, quer no tentotivo de

concilioçÕo, quer no oudiêncio de julgomenio, quer nCI opresentoçõo dequolquer coniestoçÕo/oposiçÕo ò reclomoçÕo e pedido do Reclomonte, o
provo dos foctos resultou:

o) dos declqroções de porte prestodos pelo Reclomonte, que descreveu o
controtoçÕo do Reclomqdo poro umo revisõo inicíql e depois poro o
reporoçõo de problemos mecônicos, confirmondo que esto reporoçõo nÕo foi
bem-sucedido, pois o veículo montém os problemos que opresentovo
iniciolmente, ocrescentondo que teve necessidode de pqror o veículo por nÕo
dispor de dinheiro poro umo novo reporoçÕo e nÕo confior no Reciomodo
poro efetuor esso reporoçÕo.

b) do depoimento do poi do Reclomqnte, José Mqrques, que, no essenciol,
confirmou os decloroções do filho, quonio ò conirotoçÕo do Reclomodo poro
executor o revisÕo e o reporoçõo no motor, consolidondo oindo o tese de que
o veículo, opesor dos intervençÕes efetuodos pelo Reclomodo, montém os
mesmos folhos em ondomenio que impedem o suo utilizoçÕo, doí que estejo
imobilizodo oté que o filho consigq reover o dinheiro OespenOiOo porq o efeiio
por formo o controtor outro pessoo poro proceder ò reporoçõo do veículo,
pois entende que o Reclomodo nÕo tem copocÌdqde poro o efeito.

c) do depoimento dq mõe do Reclomonte, Morio Sqntos, que confirmou ter
levonïodo por vorios vezes dinheiro dq conto do filho, o pedido deste, o oqui
Reclomonte, porq proceder oo pogomento do revisÕo e reporoçÕes do
veículo, jo que oquele, estondo o trobolhor, nÕo dispunho de iempo poro
efetuor esses levontomentos. Referíu iguolmente que o veículo estó'porodo
porque opresento problemos mecônicos e que o filho, o oqui Reclomonte,
perdeu o confionço no Reclomodo poro efetuor q reporoçõo do veículo.

FundomentoçÕo de direito:
Peronte o motério de focto opurodo, diremos que o ocordo estobelecido

entre o Reclomonte e o Reclomodo consubstoncio um controto de prestoçÕo de
serviços, no modolidode de empreitodo, definido no ortÍgo 12OTo do Cód. Civil.

De ocordo com este preceito, o empreitodo é controto pelo quol umo dos
portes se obrigo em reloçÕo ò outro o reolizor certo obro medionie um preço.

Sõo ccrrocterísticos nucleores deste controto: o resultodo mcteriol,
enquonto produto ocobodo onde foi incorporodo o trobolho, podendo consistir
numo construçÕo, demoliçÕo, reporoçõo ou modificoçõo de umo coiso; o
outonomio, no medido em que o empreiteiro oge sob o suo próprio direçõo e
nõo sob o direçÕo do dono do obro, emboro nÕo posso impedir o fiscolizoçOo
por porie deste; e o pogomento do preço, consubstonciodo no obrigoçÕo iuerecoi sobre o dono do obro, dodo o noturezo oneroso do controto.

Definidos os suos corocterísticos essenciois, podemos ofirmor que o controto
de empreitodo se identifico como sendo um controto sinologmótico, oneroso,
comutotivo e consensuol. É um controto sinologmótico no meãido em que dele
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emergem obrigoçôes recíprocos e interdependentes; o obrigoçõo de reolizor
umo obro tem, como controportido, o dever de pogor o preço. por outro lodo, o
confroto opresento-se como oneroso, porque o esforço económico é suportodo
pelos duos portes e hó vontogens correlotivos poro cmbos; de entre os controtos
onerosos, clossificc-se como sendo comutotivo (por oposiçõo o oleoiório), no
medido em que os vontogens potrimonÍois dele emergentes sõo conhecidos dos
portes no momento do ojuste. Por último, troto-se de um controto consensuol,
poÍs, nõo tendo sido estobelecido nenhumo normo cominodoro de formq
especiol poro o suCI celebroçÕo, o volidode dos decloroçÕes negocÍois depende
do mero consenso (cfr. ort. 21go do Cód. Civil).

De ocordo com o que foi explonodo, o empreiteiro estó odsÌrito ò
reolizoçÕo de umo obro, o conseguir um determinodo resultodo em
conformidode com o que foi ocordodo entre os portes e sem quoisquer vícios,
devendo, nesse seguimento, o controto ser cumprido pontuolmente e de boo fé,
como ocontece com quolquer outro controto, de ocordo com o disposto nos
ortigos 1207o, 1208o, 406o e 762o, n.o2, todos do Cód. Civil. Em controportÍdc, o
dono do obro obrigo-se o pogor o preço respetivo, podendo esse pogomento ser
foseodo, estondo esto prorrogotivo no liberdode controtuol dos portes.

No coso concreto, o controto celebrodo entre os portes poro reporoçõo
do veículo consubsfoncio umo reloçõo jurídico de consumo umo vez que se
troduziu no intervençÕo num bem pertencente oo Requerente e que este usc
predominontemente poro uso pessool e nõo profissionol, efetuodo pelo
Reclomodo que se dedico ò ctividode de prestoçõo de serviços de reporoçõo
de veículos.

As reloções de consumo, no domínio do controto de empreiiodo, mostrom-
se regulodos pelo Lei n."24l9ó, de 3l de julho (Lei de Defeso dos ConsumÍdores) e
pelo Dec. Lei n.oó7l2003, de 8 de obril (esie eloborodo poro tronspor o Diretivo
1999144/CE poro o nosso ordenomento jurídico, entretonto oltercrdo pelo o Dec.
Lei n.o8412008, de 21 de moio).

Nos termos do ortigo 2o, n.o1, do Lei n.o24/96, de 3l de julho, "considero_se
consumidor todo oquele o quem sejom fornecidos bens, prestodos serviços ou
tronsmitidos quoisquer direitos, destinodos o uso nÕo profissionol, por pessoo que
exerço com ccrÓcter profissionol umo otividode económico que vise o obtençÕo
de benefícios".

Emboro o seu ortigo lo-4. n.ol, determine o opliccçÕo do regime previsto
no Decreto-Lei n.oóZl2003, de B de obril, "oos controtos de compro e vendo
celebrodos entre profissionoÍs e consumidores", o n.o2 desse preceiio legol,
estende o oplicoçÕo do respetivo regÍme, "com os necessórios odopioçÕes, òos
bens de consumo fornecidos no ômbito de um controto de empreitodo". Com
efeito, o redoçõo do n.o2, do ortigo lo-A do Dec. Leino6T/2003, introduzído pelo
Decreto-Lei n.oB4/2008, de 21 de moio, possou o referir expressomente c
oplicoçÕo do regime do Dec. Lei n367 /2003, de I de obril, oos controtos de
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empreÍtodo que tivessem por objeto o fornecimento de bens de consumo (cfr.
Ac. do Rel. de Coimbro, de ì5.0ó.2020, proc. n.ol0l/lg.gTgVLF.Cl).

Assim, o responsobilidode controtuol do empreiteÍro pelos defeitos
existentes no obro, nos controtos de empreitodo de consumo, rege-se pelos
regros gerois previstos no Cód. Civil poro o contrcto de empreitodo e pelos regros
especiois previstos no Lei de Defeso do Consumidor e no Decreto-Lei n.o67/2ó03,
de 8 de obril, odoptóveis o este tipo conirotuol, nõo sendo oplicóveis os normos
do Cód. Civil que sejom incompotíveis com os normos constontes destes doís
diplomos.

De ocordo com esse diplomo legol, o vendedor/empreiteÍro tem o dever
de entregor oo consumÍdor bens que sejom conformes com o controto de
compro e vendo/empeÍtodo (cfr. ar|.2o, n.ol),respondendo o primeiro peronte o
segundo por quolquer folto de conformidode que existo no momento em que o
bem lhe é entregue (cfr. ort. 3o, n.ol).

Nos diversos olíneos do n.o2, do ortÍgo 2o desse dÍplomo legol elencom-se os
critérios legois pCIro o oferiçÕo do existêncio de desconformÍdode, presumindo-se
que um bem de consumo nÕo é conforme com o contrcto se o consumidor
olegor e demonstror olgum focto que revele que o objeto entregue, o sober:

o) nÕo preencher todos os corocterísiicos descritos, em termos precisos,
concretos e objetivos, pelo vendedor elou nÕo cumprir os objetivos onunciodos
pelo profissionol [cfr. 1o porfe do ol. o)];

b) nÕo opresentor os mesmos quolidodes ou corocterísticos de umo
omostro ou modelo exibido oo consumidor, sem que o profissÍonol tenho
ressolvodo e expressomente esclorecido o consumidor desso nõo
correspondêncio integrol lcfr.2 porie do ol. o)l;

c) nÕo ser odequodo oo cumprimento de um uso específico que o
consumidor pretendio conferÍr oo bem, do quol o vendedor foÍ informodo em
momento prévio ò celebroçõo do controto e que integrou o conteúdo deste [cfr.
ol. b)l;

d) nõo se revelor opto, segundo um critério objetivo, o sotisfazer todos os
utilizoções hobituois conferidos o bens do mesmo tipo [cfr. ol. c)];e

e) nõo opresentor os corocterísticos ou o performonce que, otendendo ò
noturezo do bem, um consumidor medio podio dele rozoovelmente esperor [cfr.
ol. d)1.

Assim, medionte olegoçõo e provo do ocorrêncio, no momento do
entrego do bem pelo vendedor/empreiteiro, de focto(s) que preencho(m) um ou
mois dos critérios ocimo enunciodos, o consumidor pode optor por um dos direitos
previstos no ortigo 4o, n.ol, do Dec. Lei n.oóZ /2003, de g de obril, sem quolquer
hierorquio entre eles, o nÕo ser que tol se revele impossível ou constituo obuso de
direito (cfr. ort. 4o, n.o5), o sober:

- o direito Ò reporoçõo e substituiçÕo do bem sem quoisquer encorgos,
- o direito ò reduçÕo do preÇo e
- o direito ò resoluçÕo do controto,
- podendo cumulor, com quolquer um desses pedidos, o direÍto Ò

indemnÍzoçõo por perdcrs e donos resultcrntes de foltcr culposo do cumprimento
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do obrigoçõo de conformidode (cfr. ortigos ì20, n.ol,
julho, e 79Bo do Cód. CivÍl).

Poro tol é necessório que o folto de conformidode sejo verifícodo dentro
do prozo do gorontio legol de conformidode de dois ou de cinco onos o contor
do entrego do bem, no coso, respetivomente, de coiso móvel ou imóvel (ortigo
5.o, n.o1).

lmporto, pois, solientor que no Dec. Lei n.o67 /2003, de B de obril, os direitos
conferidos oo consumidor otrós referidos sÕo independentes uns dos outros,
podendo exercê-los livremente, com respeito pelos princípios do boo-fé e dos
bons costumes e do finolidode económico-sociol do direito escolhido (que se
troduz, essenciolmente, no satisfoçÕo do interesse do respetivo titulor no ômbiio
dos limites legolmente previstos), sendo os porticuloridodes do coso concreto que
enquodrorõo os possibilidodes de exercício dos diferentes direitos colocodos oo
dispor do odquirente consumidor (cfr. Ac. do sTJ, de 17.10.201g, proc. n."1066/14.1
TBPDL.Lì.St ).

Oro, no coso concreto:
o opesor de duos intervenções por porte do Reclomodc, o veículo do

Reclomonte montém o mesmo problemo mecônico, moteriolizodo
em folhos no motor, que impedem o suo utÍlizoçõo, pelo que temos
de concluÍr que o Reclomodo nÕo efetuou o suo prestoçÕo nos
termos em que lhe erom exigíveis e que estovom oo seu olconce,
pelo que estomos peronte umo situoçõo de incumprimento por
porte do Reclomodo, que se presume culposo (cfr. ortig o Tggo do
Cód. Civil), oté porque nÕo conseguiu ilidir esso presunçÕó de culpo
(cfr. ortigo 3S0o, n.ol, do Cód. CÍvil).

o cl Reclomodo feve oportunidode de retifÍcor esses defeítos, pois
prontificou- -se o reporor pelo segundo vez o folho mecônico, que
tinho sido opreseniodo o primeiro vez oquondo do revisõo do
veículo, cujo pogomento foi efetuodo, exigindo inclusivomente um
novo volor poro o efeÍto, ogoro superior, mos esto novo reporoçÕo
voltou o nÕo solucionou o problemo do veículo, que moniém os
mesmos folhos, que impedem o suo utilizoçõo e circuloçÕo, pelo
que temos de concluir que o Reclomonte incumprÍu definitivomente
o suo prestoçõo, o que ocresce o focto de o próprio Reclomonte ter
perdido o confionço no Reclomodo no scnoçÕo do problemq do
veiculo e ter vindo exiglr o restituiçÕo do pogomento efetuodo
dondo conhecimento ò Reclomodo do suo intençõo de extinguir o
controto que os unio, intençõo que esto tomou conhecimento
ctrovés do notificoçÕo pessool que lhe foi feito porCI este processo
de reclomoçõo.

Doí que, ossente o referido perdo desto confionço, que gera umo
impossibilidode de cumprimento por porte do Reclomodo, rnoteriolizodo no
possibilidode/copocidode desto em prosseguir o objeto ou conteúdo clo
controto, somos de concluÍr que os foctos supro elencodos como provcdos

Lei n.o24/9ó, de 3l de
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opontom por umo justo resoluçõo do controto de empreitodo por porte do
Reclomonte, por inteiro perdo de confionço relotivomente ò Ré, pelo que,
incumprido definitivomente o obrigoçÕo de eliminoçÕo dos defeitos do obro e
qssento esso perdc de confionço, o dono do obro tenho o direito de resolver o
controto (pedido implícito Ò devoluçÕo do volor pogo) e, como jó reolizou o suo
prestoçõo, de exigir o suo restituiçõo por inteiro, nos termos dos ortigos 1222o, n.o1 ,

B0lo, n.ol e 2, 433o, e 289o, n.ol , todos do Cód. Civil, e 4o, n.ol , do Dec. Lei n.o Dec.
Lei n.o6712003, de B de obril.

DecisÕo:
Pelo exposto, julgo totolmente procedente o presente reclomoçõo e, em

consequêncio condeno o Reclomodo Auto Jesus & Alves, Ldo. o pogor oo
Reclomonte Elton Morques quontio de €2.200,00 (dois mil e duzentos euros).

Sem custos.
Notifique.

Fiti rte Freiios C m ro
(Juiz tro)

da RAM

ANAFu
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